
AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 204955 - DF (2024/0163376-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MARIA DAS GRACAS SILVA COSTA DE CARVALHO
ADVOGADO : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : JUZARTE JAMES SILVA COSTA
INTERES. : HANNAH MARTINS COSTA ALMEIDA
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291

PEDRO HENRIQUE DOS SANTOS MELO - RN013269
JOÃO ALBERTO DE VASCONCELOS CAMPOS - RN019411

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL ADJUNTO
À 6A VARA DE BRASÍLIA - SJ/DF

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 7A VARA DE NATAL - SJ/RN

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE
COMPETÊNCIA. JUIZO FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL DE
BRASÍLIA. JUIZO FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL DE NATAL.
AUSÊNCIA DE DECISÕES CONFLITANTES SOBRE A MESMA
CAUSA. CONFLITO NÃO CONHECIDO.

I - Trata-se de conflito de competência envolvendo o Juízo Federal
do Juizado Especial Cível de Brasília e o Juízo Federal de Natal - SJ/RN, no
contexto de ações propostas contra a Fazenda Nacional, pleiteando a
restituição de valores recolhidos para contribuição do Plano de Seguridade do
Servidor Público (PSS), descontados de crédito adimplido por meio de
precatório, oriundo dos autos de processo executivo individual que tramitou
perante o Juízo da 1ª Vara Federal de Natal – SJ/RN.

II - Nos termos do  do CPC, a utilização do conflito de art. 66
competência pressupõe a existência de uma das seguintes situações: a)
quando dois ou mais juízes se declaram competentes; b) se dois ou mais
juízes se consideram incompetentes e atribuem um ao outro a competência; c)
quando, entre dois ou mais juízes, surge controvérsia acerca da reunião ou
separação de processos, ou seja, se um órgão jurisdicional determina a
reunião e outro se insurge contra essa decisão reafirmando sua competência;
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d) se um órgão jurisdicional requer a separação de processos e outro, ao qual
um dos feitos foi remetido, rejeita a competência que lhe foi conferida.

III - Com efeito, na linha da jurisprudência desta Corte, somente se
instaura o conflito de competência quando dois Juízos se declarem
competentes ou incompetentes para processamento e julgamento de uma
mesma demanda ou quando, por regra de conexão, houver controvérsia entre
eles acerca da reunião ou separação dos processos, não sendo possível sua
utilização como sucedâneo recursal.

IV - A corroborar: "há conflito de competência quando dois ou
mais juízes declaram-se competentes ou incompetentes para o exame da
mesma demanda, ou, ainda, quando houver controvérsia acerca da reunião ou
separação de processos" (AgInt no CC 159.174/RN, Rel. Ministro Og
Fernandes, Primeira Seção, DJe de . Assim, "para a 21/11/2018)
caracterização do conflito negativo de competência é necessária a
manifestação de dois ou mais juízos, na mesma causa, envolvendo as mesmas
partes, cada um negando ter competência para processar e julgar determinada
demanda" (CC 100.501/MS, relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Seção,
DJe de 1º/7/2009). Nesse sentido: (AgInt no CC n. 205.410/MG, relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em  DJe de 15/10/2024,

 21/10/2024, AgInt no CC 175.763/SC, relator Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Seção, DJe   17/12/2021, AgInt nos EDcl no CC n. 173.746/SP,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, DJe de

 23/8/2021, AgInt no CC 168.175/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Seção, julgado em  DJe   18/2/2020,  20/2/2020, AgRg no CC n.
121.226/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção,
julgado em  DJe de   13/3/2013,  2/4/2013, CC 209.429/CE, relator Sérgio
Kukina, DJEN  CC 192.117/RN, relatora Ministra Assusete 13/2/2025;
Magalhães, DJe  e CC 192.641/SP, relatora Assusete Magalhães, DJe 4/4/2023
3/4/2023.

V - Não há falar em conflito de competência, em razão da ausência
de decisões conflitantes na mesma causa.

VI  - Agravo interno improvido.  

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do06/11/2025  12/11/2025,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco
Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

                     Brasília, .13 de novembro de 2025
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Ministro Francisco Falcão
Relator
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 204955 - DF (2024/0163376-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MARIA DAS GRACAS SILVA COSTA DE CARVALHO
ADVOGADO : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : JUZARTE JAMES SILVA COSTA
INTERES. : HANNAH MARTINS COSTA ALMEIDA
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291

PEDRO HENRIQUE DOS SANTOS MELO - RN013269
JOÃO ALBERTO DE VASCONCELOS CAMPOS - RN019411

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL ADJUNTO
À 6A VARA DE BRASÍLIA - SJ/DF

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 7A VARA DE NATAL - SJ/RN

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE
COMPETÊNCIA. JUIZO FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL DE
BRASÍLIA. JUIZO FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL DE NATAL.
AUSÊNCIA DE DECISÕES CONFLITANTES SOBRE A MESMA
CAUSA. CONFLITO NÃO CONHECIDO.

I - Trata-se de conflito de competência envolvendo o Juízo
Federal do Juizado Especial Cível de Brasília e o Juízo Federal de Natal - SJ
/RN, no contexto de ações propostas contra a Fazenda Nacional, pleiteando
a restituição de valores recolhidos para contribuição do Plano de
Seguridade do Servidor Público (PSS), descontados de crédito adimplido
por meio de precatório, oriundo dos autos de processo executivo individual
que tramitou perante o Juízo da 1ª Vara Federal de Natal – SJ/RN.

II - Nos termos do art. 66 do CPC, a utilização do conflito de
competência pressupõe a existência de uma das seguintes situações: a)
quando dois ou mais juízes se declaram competentes; b) se dois ou mais
juízes se consideram incompetentes e atribuem um ao outro a competência;
c) quando, entre dois ou mais juízes, surge controvérsia acerca da reunião
ou separação de processos, ou seja, se um órgão jurisdicional determina a
reunião e outro se insurge contra essa decisão reafirmando sua
competência; d) se um órgão jurisdicional requer a separação de processos
e outro, ao qual um dos feitos foi remetido, rejeita a competência que lhe
foi conferida.
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III - Com efeito, na linha da jurisprudência desta Corte, somente
se instaura o conflito de competência quando dois Juízos se declarem
competentes ou incompetentes para processamento e julgamento de uma
mesma demanda ou quando, por regra de conexão, houver controvérsia
entre eles acerca da reunião ou separação dos processos, não sendo possível
sua utilização como sucedâneo recursal.

IV - A corroborar: "há conflito de competência quando dois ou
mais juízes declaram-se competentes ou incompetentes para o exame da
mesma demanda, ou, ainda, quando houver controvérsia acerca da reunião
ou separação de processos" (AgInt no CC 159.174/RN, Rel. Ministro Og
Fernandes, Primeira Seção, DJe de ). Assim, "para a21/11/2018
caracterização do conflito negativo de competência é necessária a
manifestação de dois ou mais juízos, na mesma causa, envolvendo as
mesmas partes, cada um negando ter competência para processar e julgar
determinada demanda" (CC 100.501/MS, relatora Ministra Denise Arruda,
Primeira Seção, DJe de 1º/7/2009). Nesse sentido: (AgInt no CC n. 205.410
/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 

, DJe de , 15/10/2024 21/10/2024 AgInt no CC 175.763/SC, relator Ministro
Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe , 17/12/2021 AgInt nos EDcl no CC n.
173.746/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção,
DJe de , 23/8/2021 AgInt no CC 168.175/SP, relatora Ministra Regina
Helena Costa, Primeira Seção, julgado em , DJe , 18/2/2020 20/2/2020
AgRg no CC n. 121.226/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Primeira Seção, julgado em , DJe de , 13/3/2013 2/4/2013 CC 209.429/CE,
relator Sérgio Kukina, DJEN ; CC 192.117/RN, relatora Ministra13/2/2025
Assusete Magalhães, DJe  e CC 192.641/SP, relatora Assusete4/4/2023
Magalhães, DJe .3/4/2023

V - Não há falar em conflito de competência, em razão da
ausência de decisões conflitantes na mesma causa.

VI  - Agravo interno improvido.  

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de conflito de competência suscitado por Maria das Graças Silva

Costa de Carvalho e outras envolvendo o Juízo Federal do Juizado Especial Cível

Adjunto à 6ª Vara de Brasília - SJ/DF e o Juízo Federal da 7ª Vara de Natal - SJ/RN, no

contexto de ações propostas contra a Fazenda Nacional, pleiteando a restituição de

valores recolhidos para contribuição do Plano de Seguridade do Servidor Público (PSS),

descontados de crédito adimplido por meio de precatório, oriundo dos autos de processo

executivo individual que tramitou perante o Juízo da 1ª Vara Federal de Natal – SJ/RN.
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A primeira demanda foi ajuizada perante a Justiça Federal de Natal/RN, que

julgou extinto o feito, sem resolução de mérito, com fundamento na incompetência do

Juízo para apreciar o pedido.

Na sequência, as partes suscitantes aforaram nova ação no âmbito do Juizado

Especial Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, que declarou extinto o processo

sem resolução de mérito, em razão da incompetência absoluta.

Instado, o Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do

conflito.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com

fundamento no artigo 34, XXII, do RISTJ, não conheço do conflito de competência."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

 
Não se pode olvidar que estamos diante de um processo que tramita pelo rito dos

juizados especiais cíveis, e que a regra não é o declínio de competência e posterior
redistribuição do feito, mas, sim, a extinção, nos termos do Art. 51, II da Lei nº 9.099/95.
(...)

... impõe-se a reforma da decisão para que o conflito de competência seja conhecido e
provido, assegurando-se a definição do juízo competente para o processamento e
julgamento do feito, ainda que este tramite sob o rito dos juizados especiais.

 
É o relatório.
 

VOTO

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Nos termos do art. 66 do CPC, a utilização do conflito de competência

pressupõe a existência de uma das seguintes situações: a) quando dois ou mais juízes se

declaram competentes; b) se dois ou mais juízes se consideram incompetentes e atribuem

um ao outro a competência; c) quando, entre dois ou mais juízes, surge controvérsia
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acerca da reunião ou separação de processos, ou seja, se um órgão jurisdicional

determina a reunião e outro se insurge contra essa decisão reafirmando sua competência;

d) se um órgão jurisdicional requer a separação de processos e outro, ao qual um dos

feitos foi remetido, rejeita a competência que lhe foi conferida.

Com efeito, na linha da jurisprudência desta Corte, somente se instaura o

conflito de competência quando dois Juízos se declarem competentes ou incompetentes

para processamento e julgamento de uma mesma demanda ou quando, por regra de

conexão, houver controvérsia entre eles acerca da reunião ou separação dos processos,

não sendo possível sua utilização como sucedâneo recursal.

A corroborar: "há conflito de competência quando dois ou mais juízes

declaram-se competentes ou incompetentes para o exame da mesma demanda, ou, ainda,

quando houver controvérsia acerca da reunião ou separação de processos" (AgInt no CC

159.174/RN, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe de ). Assim,21/11/2018

"para a caracterização do conflito negativo de competência é necessária a manifestação

de dois ou mais juízos, na mesma causa, envolvendo as mesmas partes, cada um negando

ter competência para processar e julgar determinada demanda" (CC 100.501/MS,

relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, DJe de 1º/7/2009.)

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO NEGATIVO DE

COMPETÊNCIA. ATRIBUIÇÃO RECÍPROCA DE COMPETÊNCIA. INEXISTÊNCIA.
DECISÕES EM PROCESSOS DISTINTOS. CONFLITO NÃO CONHECIDO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, para a configuração de efetivo conflito
de jurisdição "é necessário que duas ou mais autoridades judiciárias, de esferas diversas,
declarem-se competentes, ou incompetentes, para apreciar e julgar o mesmo feito, ou que
incida a prática de atos processuais na mesma causa, por mais de um juiz" (STJ, AgRg no
CC 120.584/GO, rel. Ministro Massami Uyeda, Segunda Seção, DJe de 1º/8/2012).

2. Caso concreto no qual a parte agravante reconhece a inexistência de decisões em
um mesmo processo, noticiando, ao contrário, a propositura de duas ações sucessivas, em
juízos distintos, inclusive com diferença na composição do polo passivo.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no CC n. 205.410/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção,

julgado em , DJe de .) 15/10/2024 21/10/2024
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE

COMPETÊNCIA NEGATIVO. JUIZADO ESPECIAL ESTADUAL E JUÍZO FEDERAL.
AÇÃO ORDINÁRIA OBJETIVANDO O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO.
EXCLUSÃO DA UNIÃO PELO JUÍZO FEDERAL. SÚMULA 150/STJ. DEVOLUÇÃO
DOS AUTOS AO JUIZADO ESPECIAL ESTADUAL QUE EXTINGUE O FEITO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE DE SE UTILIZAR O CONFLITO DE
COMPETÊNCIA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. CONFLITO NÃO CONHECIDO.

1. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a caracterização de conflito de
competência pressupõe a manifestação de dois ou mais juízes que se declaram competentes
ou incompetentes, ou, ainda, a existência de controvérsia entre eles acerca da reunião ou da
separação de processos, como estatui o art. 66 do CPC/2015" (AgInt nos EDcl no CC
145.817/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe ).21/3/2019

2. Caso concreto em que o juizado especial estadual, ao receber os autos em
devolução do juízo federal, com a já consumada exclusão da União do polo passivo da
subjacente lide, não se limitou, no rigor técnico, a também averbar sua incompetência (o
que ensejaria o conhecimento do presente conflito), mas, ao invés, concluiu por extinguir a
ação sem resolução de mérito, nos termos do art. 485, IV, do CPC, cuja decisão não pode
ser desafiada por meio do conflito de competência, mas sim por intermédio de recurso
próprio, a ser decidido pela competente Turma Recursal Estadual. Inexiste, portanto,
conflito negativo de competência entre os juízos ora suscitados, revelando-se inviável a
utilização de tal incidente como sucedâneo recursal. Nesse sentido: CC 88.718 /RJ, Rel.
Ministra NANCY ANDRIGHI, DJU ; AgRg no CC 140.917/CE, Rel. p/ Acórdão8/11/2007
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe .3/4/2020

3. Agravo interno não provido"
(AgInt no CC 175.763/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO,

DJe .)17/12/2021
CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. ART. 66 DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL DE 2015. REQUISITOS. MANIFESTAÇÃO. JUÍZOS SUSCITADOS.
AUSÊNCIA. CONFLITO. NÃO CONFIGURAÇÃO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se orienta no sentido de que
somente se instaura o conflito de competência quando 2 (dois) juízos se declaram
competentes ou incompetentes para processamento e julgamento de uma mesma demanda
ou quando, por regra de conexão, houver controvérsia entre eles acerca da reunião ou
separação dos processos.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no CC n. 173.746/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,

Segunda Seção, DJe de .)23/8/2021
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE

COMPETÊNCIA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DOS DOIS JUÍZOS. CONFLITO INEXISTENTE.
NÃO CONHECIMENTO. DESCABIMENTODO INCIDENTE COMO SUCEDÂNEO
RECURSAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO
ATACADA. APLICAÇÃO DEMULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSOCIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
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I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II – A caracterização do conflito de competência depende da manifestação expressa
de dois ou mais juízos que se considerem competentes ou incompetentes para processar e
julgar o "mesmo feito", o que não ocorreu na espécie.

III – O inconformismo pautado na alegada necessidade de envio dos autos ao juízo
competente não encontra no conflito de competência o remédio jurisdicional adequado,
porquanto o incidente não pode ser utilizado como sucedâneo recursal.

IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão
recorrida.

V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art.1.021, § 4º, do Código
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI – Agravo Interno improvido.
(AgInt no CC 168.175/SP, Rel. Ministra Regina Helenacosta, Primeira Seção, julgado

em , DJe .)18/2/2020 20/2/2020
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS REGIMENTAIS NO CONFLITO DE

COMPETÊNCIA. AÇÃO CAUTELAR FISCAL E EXECUÇÕES FISCAIS. ART. 115 DO
CPC. PRESSUPOSTOS DO CONFLITO. NÃO-CONFIGURAÇÃO. EXECUÇÕES
FISCAIS EM TRÂMITE PERANTE DIVERSOS JUÍZOS. INEXISTÊNCIA DE
DECLARAÇÃO OU PRÁTICA DE ATOS, POR QUALQUER DOS JUÍZOS
SUSCITADOS, RECONHECENDO A COMPETÊNCIA PARA O MESMO PROCESSO.

1. Para caracterizar-se o conflito de competência, é indispensável a manifestação
expressa de dois ou mais juízos que se considerem competentes ou incompetentes para
processar e julgar a "mesma demanda" (Corte Especial, Rel. Min. Castro Meira, DJe de
14.10.2011). Com efeito, para a configuração de conflito, positivo ou negativo, é necessário
que duas ou mais autoridades judiciárias, de esferas diversas, declarem-se competentes ou
incompetentes para apreciar e julgar o "mesmo feito", ou que incida a prática de atos
processuais "na mesma causa", por mais de um juiz (2ª Seção, AgRg no CC 120.584/GO
Rel. Min. Massami Uyeda, DJe de 1º.8.2012).

2. Quando não configurados os pressupostos do conflito de competência, tal incidente
processual pode ser decidido monocraticamente, a teor do que dispõem os arts. 34, XVIII,
do RISTJ, 38, da Lei 8.038/90, e 120, parágrafo único, do CPC.

3. No caso, não se está diante de um conflito positivo de competência, pois, além de
cada juízo suscitado encontrar-se atuando em sua própria esfera de jurisdição, sem,
portanto, praticar atos processuais na "mesma causa", não se constata, principalmente, que
tais atos sejam excludentes entre si.

4. O conflito de competência não pode ser utilizado como sucedâneo recursal, bem
como não se presta a resolver questões que devem ser dirimidas nas instâncias ordinárias.

5. Agravos regimentais não providos.
(AgRg no CC n. 121.226/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira

Seção, julgado em , DJe de .) 13/3/2013 2/4/2013
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A propósito, destacam-se, ainda, as seguintes monocráticas: CC 209.429/CE,

relator Sérgio Kukina, DJEN ; CC 192.117/RN, relatora Ministra Assusete13/2/2025

Magalhães, DJe ; CC 192.641/SP, relatora Assusete Magalhães, DJe .4/4/2023 3/4/2023

Ao que se tem dos autos, não há falar em conflito de competência, em razão

da ausência de decisões conflitantes na mesma causa.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no CC 204.955 / DF
Número Registro: 2024/0163376-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00238433220234058400 10192342820244013400 238433220234058400

Sessão Virtual de  a 06/11/2025  12/11/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : MARIA DAS GRACAS SILVA COSTA DE CARVALHO
SUSCITANTE : JUZARTE JAMES SILVA COSTA
SUSCITANTE : HANNAH MARTINS COSTA ALMEIDA
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291

PEDRO HENRIQUE DOS SANTOS MELO - RN013269
JOÃO ALBERTO DE VASCONCELOS CAMPOS - RN019411

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL ADJUNTO À 6A VARA 
DE BRASÍLIA - SJ/DF

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 7A VARA DE NATAL - SJ/RN
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS - SERVIDORES INATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DAS GRACAS SILVA COSTA DE CARVALHO
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ADVOGADO : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : JUZARTE JAMES SILVA COSTA
INTERES. : HANNAH MARTINS COSTA ALMEIDA
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291

PEDRO HENRIQUE DOS SANTOS MELO - RN013269
JOÃO ALBERTO DE VASCONCELOS CAMPOS - RN019411

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL ADJUNTO À 6A VARA 
DE BRASÍLIA - SJ/DF

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 7A VARA DE NATAL - SJ/RN

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/11/2025
a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 12/11/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco Aurélio
Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena
Costa.

 

Brasília, 12 de novembro de 2025
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